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REVISAO ADUANEIRA. DECADENCIA. INOCORRENCIA.

O procedimento de Revisdo Aduaneira estd previsto em lei, e pode ser
executado dentro do prazo de cinco anos do registro da declaragdo, destinando-
se a apuracdo da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames
devidos a Fazenda Nacional, e da exatiddo das informacdes prestadas pelo
importador por ocasido do despacho de importacdo. (Decretos-Lei n° 37/66 e
2.472/88)

REVISAO ADUANEIRA. MUDANGCA DE CRITERIO JURIDICO. NAO
CONFIGURADA .Para que haja mudanca de critério juridico é imprescindivel
que a autoridade fiscal tenha adotado um critério juridico anterior, mediante
lancamento de oficio, realizado contra 0 mesmo sujeito passivo, 0 que ndo
ocorreu no presente caso. Nao tendo sido efetuado lancamento de oficio no
curso da conferéncia aduaneira, o lancamento efetuado em sede de revisao
aduaneira ndo caracteriza revisao de oficio que dé ensejo a possibilidade de
alteracdo de critério juridico a que se refere o art. 146 do CTN.

REVISAO ADUANEIRA. ERRO DESCRICAO DA MERCADORIA. ERRO
DE CLASSIFICACAO FISCAL. MULTAS CABIVEIS

Correta a aplicacdo da multa de oficio, por declaracdo inexata, prevista no art.
44, inciso |, da Lei n° 9.430/96, e da aplicacdo da multa de oficio sobre o IPI
vinculado, preceituada no art.80, inciso | da Lei n° 4.502/64, com a redacao
dada pelo artigo 45 da Lei n° 9.430/96, pelo ndo recolhimento do tributo no
prazo determinado pela legislagdo de regéncia.

Cabivel a multa do controle administrativo das Importagdes, capitulada no
inciso Il do art. 633 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n°
4.543/2002, por falta de Licenca de Importacdo, quando a mercadoria nao é
corretamente descrita na declaragdo de importacdo, conforme Ato Declaratorio
Normativo COSIT n°® 12/97.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.
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 Data do fato gerador: 04/12/2002
 REVISÃO ADUANEIRA. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.
 O procedimento de Revisão Aduaneira está previsto em lei, e pode ser executado dentro do prazo de cinco anos do registro da declaração, destinando-se à apuração da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames devidos à Fazenda Nacional, e da exatidão das informações prestadas pelo importador por ocasião do despacho de importação. (Decretos-Lei nº 37/66 e 2.472/88)
 REVISÃO ADUANEIRA. MUDANÇA DE CRITÉRIO JURÍDICO. NÃO CONFIGURADA.Para que haja mudança de critério jurídico é imprescindível que a autoridade fiscal tenha adotado um critério jurídico anterior, mediante lançamento de ofício, realizado contra o mesmo sujeito passivo, o que não ocorreu no presente caso. Não tendo sido efetuado lançamento de ofício no curso da conferência aduaneira, o lançamento efetuado em sede de revisão aduaneira não caracteriza revisão de ofício que dê ensejo à possibilidade de alteração de critério jurídico a que se refere o art. 146 do CTN.
 REVISÃO ADUANEIRA. ERRO DESCRIÇÃO DA MERCADORIA. ERRO DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL. MULTAS CABÍVEIS
 Correta a aplicação da multa de oficio, por declaração inexata, prevista no art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96, e da aplicação da multa de oficio sobre o IPI vinculado, preceituada no art.80, inciso I da Lei n° 4.502/64, com a redação dada pelo artigo 45 da Lei n° 9.430/96, pelo não recolhimento do tributo no prazo determinado pela legislação de regência.
 Cabível a multa do controle administrativo das Importações, capitulada no inciso Il do art. 633 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 4.543/2002, por falta de Licença de Importação, quando a mercadoria não é corretamente descrita na declaração de importação, conforme Ato Declaratório Normativo COSIT n° 12/97.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: 
  Lazaro Antonio Souza Soares, Alexandre Freitas Costa, Jorge Luis Cabral, Marina Righi Rodrigues Lara, Carlos Frederico Schwochow de Miranda, Mateus Soares de Oliveira (suplente convocado), Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente a conselheira Renata da Silveira Bilhim, substituída pelo conselheiro Mateus Soares de Oliveira.
 
  Por bem relatar os fatos, adoto o Relatório da decisão recorrida com os devidos acréscimos:
Trata o presente processo de autos de infração, lavrados em face do contribuinte em epígrafe, formalizando a exigência de imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados, multas de ofício, multa do controle administrativo das importações e multa por classificação incorreta da mercadoria na Nomenclatura Comum do Mercosul, devido à apuração dos fatos a seguir descritos.
A empresa acima qualificada submeteu a despacho aduaneiro:
a) por meio da adição 002 da declaração de importação n° 03/0707312-7, registrada em 20/08/2003, cópia de fls. 18 a 23, mercadoria descrita como "Amida. Nome Comercial: Crodamide Or Powder, Qualidade: Industrial, Matéria-Prima Para a Indústria Química", que classificou no código NCM 2924.19.99, com alíquota de ll e IPI vinculado de 0%; e,
b) por meio da adição 001 da declaração de importação n° 02/1073677-6, registrada em 04/12/2002, cópia de fls. 38 a 41, mercadoria descrita como �Álcool Mirístilico em Pastilhas (NACOL 14-98)", que classificou no código NCM 3823.70.90, com alíquota de Il de 3,50% e IPI de 0%.
Em ato de conferência física, foram coletadas amostras das mercadorias para análise laboratorial, Pedido de Exame LAB n° 2216/03/GCOF, cópia na fl. 33, e LAB 2200lGCOF, cópia na fl. 44.
Os Laudos n° 3164.02 (fls. 35/36) e 0146.01 (fI.45), elaborados pelo Laboratório de Análises - Convênio IQ/RFIFUNCAMP - 132, trazem as seguintes informações sobre as mercadorias, de interesse para o presente litígio:
a) CRODAMIDE OR POWDER (fls. 35/36) Identificação por Cromatografia Gasosa: Positiva para Mistura de lsômeros de cis e trans-9-Octadecenamída; (O/eamida) Teor por Cromatoarafia Gasosa (% em área): 80.0.
CONCLUSAO:
Trata-se de Mistura de Amidas Graxas, com predominância de 9-Octadecenamida;
(Oleamida). '
RESPOSTAS AOS QUESITOS:
1. Não se trata de 9-Octadecenamida de constituição química definida e isolada.
Trata-se de Mistura de Amidas Graxas, com predominância de 9-Octadecenamida;
(Oleamida), um produto de constituição química näo definida, um Outro Derivado de Acido Graxo (Gordo) Industrial, um Produto Diverso das Indústrias Químicas.
3. Segundo Referências Bibliográficas, o produto é utilizado como agente deslizante e antiblocking em películas de filmes, obtidas através de resinas polio/efínicas, sendo também utilizado em compostos vinílicos e tintas para impressão.
4. A Oleamida é obtida pela reação de Ácido Oléico Industrial com Amónia e a pureza do produto final da reação será proporcional a pureza da matéria-prima de partida. Dessa maneira, se for utilizado Acido Oléico Industrial de pureza menor que 85%, o produto final também irá apresentar pureza inferior a 85%, se o mesmo não for submetido a uma etapa de purificação.
b) ÁlcooL Mirístil|co (fl.45) ldentificação por Cromatoqrafia Gasosa: Positiva para 1-Tetradecanol.
Teor por Cromatografia Gasosa (% em álcool: > 99,0.
CONCLUSAO:
Trata-se de 1-Tetradecanol; (Álcool Miristilico).
RESPOSTAS AOS QUESITOS:
1. Não se trata de Outro Á/cool Graxo (Gordo) Industrial, um Produto Diverso das Indústrias Químicas.
Trata-se de 1-Tetradecanol; (Álcool Miristilico), Qua/quer Outro Monoálcool Saturado, um Álcool Acíclico.
2. Trata-se de composto orgânico de constituiçao química definida e isolado.
3. Segundo Referências Bibliográficas, mercadorias dessa natureza sao utilizadas como intermediário em sínteses orgânicas, agente anti-espumante, fixador para perfumes, sabões e cosméticos, na fabricação de detergentes, produtos de limpeza, etc.
C om base nas .informações dos laudos técnicos oficiais, a fiscalização classificou as mercadorias CRODAMIDE OR POWDER e ÁLCOOL MIRISTÍLICO nos códigos NCM 3824.90.29 (com alíquota de ll de 15,5% e IPI de 10%) e 2905.19.99 (com alíquota de ll de 3,5% e IPI de 0%), respectivamente.
Diante do não pagamento do crédito tributário apurado conforme o Demonstrativo de Cálculos de Lançamento Complementar n° 207/O5 (na fl. 46), foram lavrados os presentes autos de infração, formalizando a exigência de recolhimento do imposto de importação e imposto sobre produtos industrializados, em razão de alterações de alíquotas tarifárias, de multas de ofício, de multa do controle administrativo das importações e da multa por classificação incorreta das mercadorias na Nomenclatura Comum do Mercosul, preceituada no inciso I do artigo 84 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24/08/2001, totalizando, com juros de mora calculados até 31/08/2005, o valor de R$ 38.752,88.
Cientificado da lavratura do auto de infração em 27/12/2005 (na fl. 51- verso), o contribuinte, por intermédio de sua advogada e procuradora (Instrumento de Mandato de fls. 60 a 62), protocolizou impugnação, tempestivamente, em 26/01/2006, de fls. 52 a 59, alegando, resumidamente, que:
1) é impossível a realização de revisão aduaneira, porque houve a decadência do direito do Fisco de revisão da classificação tarifária, em face do disposto no inciso I do art. 149 do CTN e art. 447 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 91 .030/85;
2) a revisão aduaneira poderá ocorrer no prazo decadencial com a finalidade de apurar-se, tão somente, a suficiência do recolhimento dos tributos federais; a conduta permissiva, preceituada no art. 447 do Regulamento Aduaneiro, não possibilitava à autoridade administrativa a desclassificação tarifária da mercadoria importada quando ultrapassado o prazo previsto na legislação aduaneira, qual seja 5 dias úteis do término da conferência;
3) a pretensão da autoridade administrativa de rever o procedimento efetuado pelo contribuinte, com o qual havia concordado, caracteriza-se revisão por erro de direito, o que é vedado em nosso ordenamento jurídico, por configurar mudança de critério jurídico anteriormente adotado;
4) não se aplica a multa de ofício prevista no art. 44, inciso I, da Lei n°9.430/96, nos exatos termos do ADN COSIT n° 10/97, tendo em vista a ausência de dolo ou má-fé da impugnante; quanto à multa do controle administrativo das importações, da simples análise do dispositivo legal que ampara a autuação, constata-se que não se aplica ao caso, pois a operação de importação de mercadoria realizada pela impugnante estava amparada pelos documentos exigidos pela legislação em vigor; eventual equívoco na classificação do produto não caracteriza ausência de licença de importação ou documento equivalente a ensejar a aplicação de tal penalidade.
Ato contínuo, a DRJ � SÃO PAULO II (SP) julgou a manifestação de inconformidade do Contribuinte nos termos sintetizados na ementa, a seguir transcrita:
Assumo: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS
Data do fato gerador: 04/12/2002
CLASSIFICAÇÃO FISCAL DE MERCADORIAS NÃO IMPUGNADAS.
As classificações fiscais adotadas pela autoridade lançadora para as mercadorias objeto do presente processo foram consideradas não impugnadas por não terem sido expressamente contestadas pelo impugnante (art. 17 do Decreto n° 70.235/72, com a redação dada pelo art. 67 da Lei n° 9.532/97).
Correta a aplicação da multa de oficio, por declaração inexata, prevista no art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96, e da aplicação da multa de oficio sobre o IPI vinculado, preceituada no art.80, inciso I da Lei n° 4.502/64, com a redação dada pelo artigo 45 da Lei n° 9.430/96, pelo não recolhimento do tributo no prazo determinado pela legislação de regência.
Cabível a multa do controle administrativo das Importações, capitulada no inciso Il do art. 633 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 4.543/2002, por falta de Licença de Importação, quando a mercadoria não é corretamente descrita na declaração de importação, conforme Ato Declaratório Normativo COSIT n° 12/97.
Lançamento Procedente
Em seguida, devidamente notificada, a Recorrente interpôs o presente recurso voluntário pleiteando a reforma do acórdão.
Neste recurso, a empresa suscitou as mesmas questões preliminares e de mérito, repetindo os mesmos argumentos apresentados na sua manifestação de inconformidade.
É o relatório.

 Conselheiro Pedro Sousa Bispo.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele se deve conhecer.
Conforme se depreende dos autos, a autuação em tela teve por base o procedimento de revisão aduaneira no qual se constatou que a Recorrente importou mercadorias utilizando-se de classificação incorreta da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), resultando em recolhimento de tributos incidentes na importação a menor por haver diferenças de alíquotas entre as classificações utilizadas pela empresa e a adotada pela Fiscalização, bem como a cobrança de multa pela classificação incorreta das mercadorias.
Noticia-se nos autos que a empresa, por meio das DIs nsº 03/0707312-7 e 02/1073677-6, citadas nos autos, realizou a importação das mercadorias caracterizadas como "Amida. nome Comercial: Crodamide Or Powder, Qualidade: Industrial, Matéria-Prima Para a Indústria Química" e �Álcool Mirístilico em Pastilhas (NACOL 14-98)", utilizando-se da classificação fiscal NCM sob os códigos 2924.19.99 e 3823. 70.90, quando pelas características dos produtos deveria ter-se utilizado dos códigos 2905.19.99 e 3824.90.29, segundo entendeu a Fiscalização.
A Recorrente não contesta a classificação fiscal adotada pela Fiscalização, centra a contestação em outros aspectos do lançamento, tais como: i) do direito do Fisco lançar o crédito tributário em procedimento de revisão aduaneira, que segundo seu entendimento já estaria decaído; e ii) da impossibilidade da exigência das multas impostas à Recorrente.
Inicialmente, a Recorrente alega que não seria possível à Autoridade Fiscal realizar Revisão Aduaneira, quanto à pretendida reclassificação tarifária dos produtos importados, isso porque houve a decadência do direito do Fisco Federal de revisão da classificação tarifária.
Cita o artigo 447, do Decreto n° 91.030, de 05.03.85, que aprovou o Regulamento Aduaneiro vigente à época do desembaraço aduaneiro em questão, estabelecia que:
Art.447 - Eventual exigência de crédito tributário, relativa a valor aduaneiro, classificação ou outros elementos do despacho deverá ser formalizada em 5 (cinco) dias úteis do término da conferência.
Conclui afirmando que a conduta permissiva acima descrita não possibilitava à Autoridade Administrativa a desclassificação tarifária da mercadoria importada quando ultrapassado o prazo previsto na legislação aduaneira para tanto, qual seja, 5 (cinco) dias úteis do término da conferência, devendo, por isso, ser cancelada toda a autuação por ocorrência de decadência.
Sem razão a Recorrente.
Como bem abordado no acordão recorrido, a aplicação do prazo de 5 dias constante do art. 447 do RA/1985, reivindicado pela Recorrente, era prazo especifico estabelecido dentro do procedimento do despacho aduaneiro e aplicava-se para exigência de crédito tributário apurado no transcorrer do despacho, antes do desembaraço aduaneiro. Esse prazo, portanto, não dizia respeito ao procedimento de revisão aduaneira, no âmbito do qual ocorreu a autuação.
Como se sabe, a revisão aduaneira é o procedimento que permite a verificação da regularidade da operação de importação, podendo a atividade da Fiscalização revisar todos as informações prestadas pelo importador, inclusive cobrar diferenças de tributos e demais gravames por erro na classificação fiscal adotada pelo Importador, como se deu no caso ora analisado.
O procedimento fiscal de revisão aduaneira tem previsão legal no art. 54 do Decreto-lei n.º 37/1966, in verbis:
Art.54 - A apuração da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames devidos à Fazenda Nacional ou do benefício fiscal aplicado, e da exatidão das informações prestadas pelo importador será realizada na forma que estabelecer o regulamento e processada no prazo de 5 (cinco) anos, contado do registro da declaração de que trata o art.44 deste Decreto-Lei. (Redação dada pelo DL nº 2.472/88)
(negrito nosso)
As regras do procedimento de revisão aduaneira foram estabelecidas no regulamento aduaneiro (RA/1985, vigente à época), no qual também consta o prazo de 5 (cinco) anos, enquanto não decair o direito da Fazenda Nacional constituir o crédito tributário (Lei nº 5.172/66, art. 149, parágrafo único), nos termos do arts. 455 e 456, do RA/1985 (Decreto nº91.030/1985), vigente à época, conjugado com o art. 150, §4º e art. 173, I, ambos do CTN in verbis:
Decreto nº91.030/85
Art. 455 - Revisão aduaneira é o ato pelo qual a autoridade fiscal, após o desembaraço da mercadoria, reexamina o despacho aduaneiro, com a finalidade de verificar a regularidade da importação ou exportação quanto aos aspectos fiscais, e outros, inclusive o cabimento de benefício fiscal aplicado (Decreto-lei nº 37/66, art. 54).
(...)
Art. 456 - A revisão poderá ser realizada enquanto não decair o direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário (Lei nº 5.172/66, art. 149, parágrafo único).
Art. 457 - A Secretaria da Receita Federal definirá os critérios aplicáveis à revisão aduaneira.

Decreto nº 5.172/66 (CTN)
Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
(...) 
V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte;
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, e em segundo lugar aos decorrentes de responsabilidade tributária;
II - primeiramente, às contribuições de melhoria, depois às taxas e por fim aos impostos;
III - na ordem crescente dos prazos de prescrição;
IV - na ordem decrescente dos montantes.
No presente caso, tendo em vista que o registro da importação se deu em 20/08/2003 e o procedimento de revisão aduaneira foi concluído em 27.12.2005, antes de transcorridos os cinco anos, com a lavratura do auto de infração, lastreado no art. 149, V, do CTN, não há que se falar em decadência.
Também não há que se falar em mudança de critério jurídico, conforme alega a Recorrente, porque, para que esta se configure, é imprescindível que a Autoridade Fiscal tenha adotado um critério jurídico anterior, mediante lançamento de ofício, realizado contra o mesmo Sujeito Passivo, o que não ocorreu no presente caso. Não tendo sido efetuado lançamento de ofício no curso da conferência aduaneira, o lançamento efetuado em sede de revisão aduaneira não caracteriza revisão de ofício que dê ensejo à possibilidade de alteração de critério jurídico a que se refere o art. 146 do CTN.
No que concerne, ao questionamento com relação a aplicação das multas, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, haja vista que a Recorrente repetiu no recurso voluntário os mesmos argumentos lacônicos apresentados na sua manifestação de inconformidade. Assim, transcrevo o conteúdo da decisão recorrida sobre as multas questionadas:
Das Multas de Ofício (aplicadas apenas para a mercadoria denominada Crodamide Or Powder)
Cabível a multa prevista no art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96, por declaração inexata, no caso da mercadoria importada por meio da declaração de importação n° O3/0707312-7, registrada em 20/08/2003, que foi descrita simplesmente pelo seu nome comercial, que não traz qualquer informação sobre sua natureza, finalidade, suas características, não permitindo sua identificação, tornando, desta forma, inexeqüível a sua classificação na NCM.
Revelar que Crodamide Or Powder trata-se de uma Mistura de Amidas Graxas, com predominância de 9-Octadecenamida (Oleamida), teor de 80%, são informações imprescindíveis para a perfeita identificação da mercadoria e sua correta classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul.
Portanto, cabível a multa prevista no art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96, por declaração inexata, infração tipificada neste dispositivo legal.
Com relação ao Ato Declaratório Normativo COSIT n° 10/97, citado pelo impugnante e que orienta a exclusão dessa multa de oficio em determinadas situações, vale lembrar que referido ato administrativo foi revogado anteriormente a ocorrência do fato gerador em pauta, pelo Ato Declaratório lnterpretativo n° 13/2002, publicado no DOU de 11/09/2002.
Contudo, ainda que estivesse vigente referida norma, não seria cabível a exclusão da multa, em face da descrição da mercadoria na declaração de importação ser totalmente desprovida de informações sobre a mercadoria importada.
Cabível também a penalidade preceituada no art. 80, inciso I da Lei n°4.502/64, com a redação dada pelo artigo 45 da Lei n° 9.430/96, pelo não recolhimento do IPI vinculado no prazo determinado pela legislação de regência.
Art 45. O art. 80 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, com as alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 80. A falta de lançamento do valor, total ou parcial, do imposto sobre produtos industrializados na respectiva nota fiscal, a falta de recolhimento do imposto lançado ou o recolhimento após vencido O prazo, sem o acréscimo de multa moratória, sujeitará o contribuinte às seguintes multas de ofício:
I- setenta e cinco por cento do valor do imposto que deixou de ser lançado ou recolhido ou que houver sido recolhido após o vencimento do prazo sem o acréscimo de multa moratória�;
Da Multa do Controle Administrativo das Importações (aplicada apenas para a mercadoria denominada Crodamide Or Powder)
O impugnante não se manifestou quanto à conclusão do laudo técnico oficial, nem sobre a classificação adotada pela autoridade fiscal, limitando-se a protestar pela aplicação da multa do controle administrativo das importações, alegando que a importação objeto deste processo estava amparada pelos documentos exigidos pela legislação em vigor e que eventual equívoco na classificação do produto não caracteriza ausência de licença de importação ou documento equivalente a ensejar a aplicação de tal penalidade.
Dispunha a alínea �a� do inciso II do artigo 633 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 4.543/2002, fundamentado no inciso I, alínea �b" do art. 169 do Decreto-lei n° 37/66, com a redação do art. 2° da Lei n° 6.562/78, que constituía infração administrativa a importação de mercadoria sem licença de importação ou documento de efeito equivalente, inclusive no caso de remessa postal internacional e de bens conduzidos por viajante, desembaraçados no regime comum de importação.
Com o advento do SISCOMEX, a guia de importação foi substituída pela Licença de Importação.
A Portaria SECEX n° 21/96, vigente à época da ocorrência do fato gerador, preceituava que:
Art. 7° O licenciamento das importações ocorrerá de forma automática e não automática e será efetuado por meio do SISCOMEX.
§ 1° As informações de natureza comercial, financeira, cambial e fiscal a serem prestadas para fins de licenciamento estão contidas no Anexo I/ da Portaria Interministerial MF/M/CT n° 291, de 12 de dezembro de 1996.
§ 2° As informações de que trata o parágrafo anterior caracterizam a operação de importação e definem o seu enquadramento.
(...)
Art. 14. A descrição da mercadoria deverá conter 0 maior número de características identificadoras possíveis, tais como: marca, tipo, cor, acessórios e outras informações relativas ao produto. "
.
A disposição expressa no artigo 14 da Portaria SECEX n° 21/96 foi reafirmada nas Portarias SECEX posteriores, n° 17/2003 (DOU de 02/12/2003), n°14/2004 (DOU de 23/11/2004), n° 35/2006 (DOU de 28/11/2006), n° 36/2007 (DOU de 26/11/2007) e n° 25/2008 (DOU de 28/11/2008) nos dispositivos a seguir reproduzidos (na Portaria n° 25/2008, nos artigos 11 e 12):
Art. 10. Nas importações sujeitas aos licenciamentos automático e não automático, o importador deverá prestar, no Siscomex, as informações a que se refere o Anexo II da Portaria Interministerial MF/MICT n° 291, de 12 de dezembro de 1996, previamente ao embarque da mercadoria no exterior.
(...)
Art. 11. (...)
§ 1° A descrição da mercadoria deverá conter todas as características do produto e estar de acordo com a Nomenclatura Comum do Mercosul- NCM. �
PORTARIA MF/MICTn°. 291, de 12/12/1996 (DOU de 13/12/1996)
ANEXO II
18 - Descrição detalhada da mercadoria Descrição completa da mercadoria de modo a permitir sua perfeita identificação e caracterização. �
Dispõe o Ato Declaratório Normativo COSIT n° 12/97 "que não constitui infração administrativa ao controle das importações, nos termos do inciso II do art. 526 do Regulamento Aduaneiro, a declaração de importação de mercadoria objeto de licenciamento no Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, cuja classificação tarifária errônea ou indicação indevida de destaque "ex" ex/ja novo licenciamento, automático ou näo, desde que o produto esteja corretamente descrito, com todos os elementos necessários à sua identificação e ao enquadramento tarifário Qleiteado e que não se constate, em qualquer dos casos, intuito doloso ou má fé por parte do declarante�.
Para classificar corretamente uma mercadoria na Nomenclatura Comum do Mercosul é preciso conhecê-la, em todos os seus aspectos relevantes para essa nomenclatura.
Como já abordei anteriormente, a mercadoria importada por meio da declaração de importação n° 03/0707312-7, registrada em 20/08/2003, que foi descrita simplesmente pelo seu nome comercial, que não traz qualquer informação sobre sua natureza, finalidade, suas características, não permitindo sua identificação, tornando, desta forma, inexeqüível a sua classificação na NCM.
Caracterizada a descrição incompleta/imprecisa da mercadoria, configura-se a infração capitulada no inciso I, alínea �b" do art. 169 do Decreto-lei n°37/66, com a redação do art. 2° da Lei n° 6.562/78, ou seja, existe licença de importação para o produto declarado, mas não existe licença de importação para o produto que foi efetivamente importado, razão pela qual torna-se perfeitamente cabível a penalidade aplicada.
Multa por erro na classificação fiscal da mercadoria
A multa por classificação incorreta das duas mercadorias na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), capitulada no inciso I do artigo 84 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24/08/2001, foi considerada não impugnada, por não ter sido expressamente contestada pelo contribuinte, conforme prevê o artigo 17 do Decreto n° 70.235/72, com a redação dada pela Lei n° 9.532/97, in verbis:
Art 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei n° 9.532, de 10.12.1997)
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo - Conselheiro Relator
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(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo — Presidente e Relator
Participaram do presente julgamento os Conselheiros:

Lazaro Antonio Souza Soares, Alexandre Freitas Costa, Jorge Luis Cabral, Marina
Righi Rodrigues Lara, Carlos Frederico Schwochow de Miranda, Mateus Soares de Oliveira
(suplente convocado), Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente a
conselheira Renata da Silveira Bilhim, substituida pelo conselheiro Mateus Soares de Oliveira.

Relatorio

Por bem relatar os fatos, adoto o Relatério da decisdo recorrida com os devidos
acréscimos:

Trata o presente processo de autos de infragéo, lavrados em face do contribuinte
em epigrafe, formalizando a exigéncia de imposto de importacdo, imposto sobre
produtos industrializados, multas de oficio, multa do controle administrativo das
importagdes e multa por classificagdo incorreta da mercadoria na Nomenclatura
Comum do Mercosul, devido a apuragdo dos fatos a seguir descritos.

A empresa acima qualificada submeteu a despacho aduaneiro:

a) por meio da adicdo 002 da declaracdo de importacdo n° 03/0707312-7,
registrada em 20/08/2003, cépia de fls. 18 a 23, mercadoria descrita como "Amida.
Nome Comercial: Crodamide Or Powder, Qualidade: Industrial, Matéria-Prima Para a
Industria Quimica”, que classificou no codigo NCM 2924.19.99, com aliquota de Il e
IPI vinculado de 0%; e,

b) por meio da adicdo 001 da declaragdo de importacdo n° 02/1073677-6,

registrada em 04/12/2002, copia de fls. 38 a 41, mercadoria descrita como “Alcool
Miristilico em Pastilhas (NACOL 14-98)", que classificou no codigo NCM
3823.70.90, com aliquota de Il de 3,50% e IPI de 0%.

Em ato de conferéncia fisica, foram coletadas amostras das mercadorias para
analise laboratorial, Pedido de Exame LAB n° 2216/03/GCOF, cdpia na fl. 33, e LAB
2200IGCOF, cépia na fl. 44.

Os Laudos n° 3164.02 (fls. 35/36) e 0146.01 (fl1.45), elaborados pelo
Laboratério de Analises - Convénio IQ/RFIFUNCAMP - 132, trazem as seguintes
informag@es sobre as mercadorias, de interesse para o presente litigio:

a) CRODAMIDE OR POWDER (fls. 35/36) Identificacdo por Cromatografia
Gasosa: Positiva para Mistura de Isémeros de cis e trans-9-Octadecenamida;
(O/eamida) Teor por Cromatoarafia Gasosa (% em &rea): 80.0.

CONCLUSAQO:

Trata-se de Mistura de Amidas Graxas, com predomindncia de 9-
Octadecenamida;

(Oleamida). '
RESPOSTAS AOS QUESITOS:
1. Ndo se trata de 9-Octadecenamida de constituicdo quimica definida e isolada.

Trata-se de Mistura de Amidas Graxas, com predomindncia de 9-
Octadecenamida;
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(Oleamida), um produto de constituicdo quimica ndo definida, um Outro
Derivado de Acido Graxo (Gordo) Industrial, um Produto Diverso das Industrias
Quimicas.

3. Segundo Referéncias Bibliogréaficas, o produto é utilizado como agente
deslizante e antiblocking em peliculas de filmes, obtidas através de resinas
polio/efinicas, sendo também utilizado em compostos vinilicos e tintas para
impresséo.

4. A Oleamida é obtida pela reacdo de Acido Oléico Industrial com Amodnia e a
pureza do produto final da reacdo serd proporcional a pureza da matéria-prima de
partida. Dessa maneira, se for utilizado Acido Oléico Industrial de pureza menor que
85%, o produto final também ir& apresentar pureza inferior a 85%, se 0 mesmo néo for
submetido a uma etapa de purificacéo.

b) AlcooL Miristiljco (fl.45) Identificacdo por Cromatoqrafia Gasosa: Positiva
para 1-Tetradecanol.

Teor por Cromatografia Gasosa (% em alcool: > 99,0.
CONCLUSAQO:

Trata-se de 1-Tetradecanol; (Alcool Miristilico).
RESPOSTAS AOS QUESITOS:

1. N&o se trata de Outro A/cool Graxo (Gordo) Industrial, um Produto Diverso
das Industrias Quimicas.

Trata-se de 1-Tetradecanol; (Alcool Miristilico), Qua/quer Outro Monoalcool
Saturado, um Alcool Aciclico.

2. Trata-se de composto orgénico de constituicao quimica definida e isolado.

3. Segundo Referéncias Bibliogréaficas, mercadorias dessa natureza sao
utilizadas como intermediario em sinteses organicas, agente anti-espumante, fixador
para perfumes, sab8es e cosméticos, na fabricacdo de detergentes, produtos de
limpeza, etc.

C om base nas .informagdes dos laudos técnicos oficiais, a fiscalizacdo
classificou as mercadorias CRODAMIDE OR POWDER e ALCOOL MIRISTILICO
nos cédigos NCM 3824.90.29 (com aliquota de Il de 155% e IPI de 10%) e
2905.19.99 (com aliquota de Il de 3,5% e IPI de 0%), respectivamente.

Diante do ndo pagamento do crédito tributario apurado conforme o
Demonstrativo de Calculos de Lancamento Complementar n° 207/05 (na fl. 46),
foram lavrados os presentes autos de infracdo, formalizando a exigéncia de
recolhimento do imposto de importacdo e imposto sobre produtos industrializados, em
razdo de alteracOes de aliquotas tarifarias, de multas de oficio, de multa do controle
administrativo das importacdes e da multa por classificagdo incorreta das mercadorias
na Nomenclatura Comum do Mercosul, preceituada no inciso | do artigo 84 da Medida
Provisoria n° 2.158-35, de 24/08/2001, totalizando, com juros de mora calculados até
31/08/2005, o valor de R$ 38.752,88.

Cientificado da lavratura do auto de infragdo em 27/12/2005 (na fl. 51- verso), o
contribuinte, por intermédio de sua advogada e procuradora (Instrumento de Mandato
de fls. 60 a 62), protocolizou impugnacdo, tempestivamente, em 26/01/2006, de fls. 52
a 59, alegando, resumidamente, que:

1) é impossivel a realizacdo de revisdo aduaneira, porque houve a decadéncia do
direito do Fisco de revisdo da classificacdo tarifaria, em face do disposto no inciso | do
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art. 149 do CTN e art. 447 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 91
.030/85;

2) a revisdo aduaneira podera ocorrer no prazo decadencial com a finalidade de
apurar-se, tdo somente, a suficiéncia do recolhimento dos tributos federais; a conduta
permissiva, preceituada no art. 447 do Regulamento Aduaneiro, ndo possibilitava a
autoridade administrativa a desclassificacdo tarifaria da mercadoria importada quando
ultrapassado o prazo previsto na legislacdo aduaneira, qual seja 5 dias Uteis do término
da conferéncia;

3) a pretensdo da autoridade administrativa de rever o procedimento efetuado
pelo contribuinte, com o qual havia concordado, caracteriza-se revisdo por erro de
direito, o que é vedado em nosso ordenamento juridico, por configurar mudanca de
critério juridico anteriormente adotado;

4) ndo se aplica a multa de oficio prevista no art. 44, inciso |, da Lei n°9.430/96,
nos exatos termos do ADN COSIT n° 10/97, tendo em vista a auséncia de dolo ou ma-
fé da impugnante; quanto a multa do controle administrativo das importacdes, da
simples analise do dispositivo legal que ampara a autuagdo, constata-se que ndo se
aplica ao caso, pois a operacdo de importacdo de mercadoria realizada pela
impugnante estava amparada pelos documentos exigidos pela legislagdo em vigor;
eventual equivoco na classificagdo do produto ndo caracteriza auséncia de licenca de
importacdo ou documento equivalente a ensejar a aplicacéo de tal penalidade.

Ato continuo, a DRJ — SAO PAULO Il (SP) julgou a manifestacio de
inconformidade do Contribuinte nos termos sintetizados na ementa, a seguir transcrita:

Assumo: CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS
Data do fato gerador: 04/12/2002
CLASSIFICAQAO FISCAL DE MERCADORIAS NAO IMPUGNADAS.

As classificacOes fiscais adotadas pela autoridade langadora para as mercadorias objeto
do presente processo foram consideradas ndo impugnadas por ndo terem sido
expressamente contestadas pelo impugnante (art. 17 do Decreto n° 70.235/72, com a
redacdo dada pelo art. 67 da Lei n® 9.532/97).

Correta a aplicacdo da multa de oficio, por declaracdo inexata, prevista no art. 44, inciso
I, da Lei n° 9.430/96, e da aplicacdo da multa de oficio sobre o IPI vinculado,
preceituada no art.80, inciso | da Lei n° 4.502/64, com a redacdo dada pelo artigo 45 da
Lei n° 9.430/96, pelo ndo recolhimento do tributo no prazo determinado pela legislacdo
de regéncia.

Cabivel a multa do controle administrativo das ImportacGes, capitulada no inciso Il do
art. 633 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 4.543/2002, por falta de
Licenca de Importagdo, quando a mercadoria ndo é corretamente descrita na declaragdo
de importacédo, conforme Ato Declaratério Normativo COSIT n° 12/97.

Langamento Procedente

Em seguida, devidamente notificada, a Recorrente interpds o0 presente recurso
voluntéario pleiteando a reforma do acordao.

Neste recurso, a empresa suscitou as mesmas questdes preliminares e de mérito,
repetindo 0s mesmos argumentos apresentados na sua manifestacao de inconformidade.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Pedro Sousa Bispo.

O Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razéo pela qual dele se deve conhecer.

Conforme se depreende dos autos, a autuacdo em tela teve por base o
procedimento de revisdo aduaneira no qual se constatou que a Recorrente importou mercadorias
utilizando-se de classificacdo incorreta da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM),
resultando em recolhimento de tributos incidentes na importagdo a menor por haver diferencas
de aliquotas entre as classificaces utilizadas pela empresa e a adotada pela Fiscalizacdo, bem
como a cobranca de multa pela classifica¢do incorreta das mercadorias.

Noticia-se nos autos que a empresa, por meio das DIs ns® 03/0707312-7 e
02/1073677-6, citadas nos autos, realizou a importagdo das mercadorias caracterizadas como
"Amida. nome Comercial: Crodamide Or Powder, Qualidade: Industrial, Matéria-Prima Para a
Industria Quimica" e “Alcool Miristilico em Pastilhas (NACOL 14-98)", utilizando-se da
classificacdo fiscal NCM sob os cddigos 2924.19.99 e 3823. 70.90, quando pelas caracteristicas
dos produtos deveria ter-se utilizado dos codigos 2905.19.99 e 3824.90.29, segundo entendeu a
Fiscalizacéo.

A Recorrente ndo contesta a classificacao fiscal adotada pela Fiscalizagdo, centra
a contestacdo em outros aspectos do lancamento, tais como: i) do direito do Fisco lancar o
crédito tributario em procedimento de revisdo aduaneira, que segundo seu entendimento ja
estaria decaido; e ii) da impossibilidade da exigéncia das multas impostas a Recorrente.

Inicialmente, a Recorrente alega que ndo seria possivel a Autoridade Fiscal
realizar Revisdo Aduaneira, quanto a pretendida reclassificacdo tarifaria dos produtos
importados, isso porque houve a decadéncia do direito do Fisco Federal de revisdo da
classificacéo tarifaria.

Cita o artigo 447, do Decreto n° 91.030, de 05.03.85, que aprovou o Regulamento
Aduaneiro vigente a época do desembaraco aduaneiro em questao, estabelecia que:

Art.447 - Eventual exigéncia de crédito tributario, relativa a valor aduaneiro,
classificagdo ou outros elementos do despacho devera ser formalizada em 5 (cinco) dias
Uteis do término da conferéncia.

Conclui afirmando que a conduta permissiva acima descrita ndo possibilitava a
Autoridade Administrativa a desclassificacdo tarifaria da mercadoria importada quando
ultrapassado o prazo previsto na legislacdo aduaneira para tanto, qual seja, 5 (cinco) dias Uteis do
término da conferéncia, devendo, por isso, ser cancelada toda a autuacdo por ocorréncia de
decadéncia.

Sem razéo a Recorrente.

Como bem abordado no acorddo recorrido, a aplicacdo do prazo de 5 dias
constante do art. 447 do RA/1985, reivindicado pela Recorrente, era prazo especifico
estabelecido dentro do procedimento do despacho aduaneiro e aplicava-se para exigéncia de
crédito tributario apurado no transcorrer do despacho, antes do desembaraco aduaneiro. Esse
prazo, portanto, ndo dizia respeito ao procedimento de revisdo aduaneira, no ambito do qual
ocorreu a autuacéo.
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Como se sabe, a revisdo aduaneira € o procedimento que permite a verificacdo da
regularidade da operacdo de importacdo, podendo a atividade da Fiscaliza¢do revisar todos as
informacdes prestadas pelo importador, inclusive cobrar diferencas de tributos e demais
gravames por erro na classificacdo fiscal adotada pelo Importador, como se deu no caso ora
analisado.

O procedimento fiscal de revisdo aduaneira tem previsdo legal no art. 54 do
Decreto-lei n.° 37/1966, in verbis:

Art.54 - A apuracdo da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames
devidos a Fazenda Nacional ou do beneficio fiscal aplicado, e da exatiddo das
informagBes prestadas pelo importador sera realizada na forma que estabelecer o
regulamento e processada no prazo de 5 (cinco) anos, contado do registro da
declaracao de que trata o art.44 deste Decreto-Lei. (Redacdo dada pelo DL n° 2.472/88)

(negrito nosso)

As regras do procedimento de revisdo aduaneira foram estabelecidas no
regulamento aduaneiro (RA/1985, vigente a época), no qual também consta o prazo de 5 (cinco)
anos, enquanto ndo decair o direito da Fazenda Nacional constituir o crédito tributéario (Lei n°
5.172/66, art. 149, paragrafo unico), nos termos do arts. 455 e 456, do RA/1985 (Decreto
n°91.030/1985), vigente a época, conjugado com o art. 150, 84° e art. 173, I, ambos do CTN in
verbis:

Decreto n®91.030/85

Art. 455 - Revisdo aduaneira € o ato pelo qual a autoridade fiscal, apds o desembarago
da mercadoria, reexamina o despacho aduaneiro, com a finalidade de verificar a
regularidade da importacdo ou exportacdo quanto aos aspectos fiscais, e outros,
inclusive o cabimento de beneficio fiscal aplicado (Decreto-lei n° 37/66, art. 54).

()
Art. 456 - A revisdo podera ser realizada enquanto nao decair o direito de a Fazenda
Nacional constituir o crédito tributario (Lei n°® 5.172/66, art. 149, paragrafo (nico).

Art. 457 - A Secretaria da Receita Federal definira os critérios aplicaveis a revisdo
aduaneira.

Decreto n®5.172/66 (CTN)

Art. 149. O langamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrativa nos
seguintes casos:

()

V - quando se comprove omissdo ou inexatiddo, por parte da pessoa legalmente
obrigada, no exercicio da atividade a que se refere o artigo seguinte;

Art. 150. O langamento por homologag&o, que ocorre quanto aos tributos cuja legislacéo
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar 0 pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

()

§ 4°Se a lei ndo fixar prazo a homologacéo, sera ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacéo.
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Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se ap6s
5 (cinco) anos, contados:

I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigacdo prdpria, e em segundo lugar aos
decorrentes de responsabilidade tributéria;

Il - primeiramente, as contribuicoes de melhoria, depois as taxas e por fim aos impostos;
111 - na ordem crescente dos prazos de prescricao;
IV - na ordem decrescente dos montantes.

No presente caso, tendo em vista que 0 registro da importacdo se deu em
20/08/2003 e o procedimento de revisdo aduaneira foi concluido em 27.12.2005, antes de
transcorridos os cinco anos, com a lavratura do auto de infracdo, lastreado no art. 149, V, do
CTN, ndo hé que se falar em decadéncia.

Também ndo ha que se falar em mudanca de critério juridico, conforme alega a
Recorrente, porgue, para que esta se configure, € imprescindivel que a Autoridade Fiscal tenha
adotado um critério juridico anterior, mediante lancamento de oficio, realizado contra 0 mesmo
Sujeito Passivo, 0 que ndo ocorreu no presente caso. Nao tendo sido efetuado langamento de
oficio no curso da conferéncia aduaneira, o lancamento efetuado em sede de revisdo aduaneira
ndo caracteriza revisdo de oficio que dé ensejo a possibilidade de alteracdo de critério juridico a
que se refere o art. 146 do CTN.

No que concerne, ao questionamento com relacdo a aplicacdo das multas, a
decisdo recorrida deve ser mantida pelos seus proprios fundamentos, haja vista que a Recorrente
repetiu no recurso voluntario os mesmos argumentos lacénicos apresentados na sua manifestacéo
de inconformidade. Assim, transcrevo o conteudo da decisdo recorrida sobre as multas
questionadas:

Das Multas de Oficio (aplicadas apenas para a mercadoria denominada
Crodamide Or Powder)

Cabivel a multa prevista no art. 44, inciso |, da Lei n® 9.430/96, por declaracdo
inexata, no caso da mercadoria importada por meio da declaracdo de importacdo n°
03/0707312-7, registrada em 20/08/2003, que foi descrita simplesmente pelo seu
nome comercial, que néo traz qualquer informac&o sobre sua natureza, finalidade, suas
caracteristicas, ndo permitindo sua identificacdo, tornando, desta forma, inexequivel a
sua classificagdo na NCM.

Revelar que Crodamide Or Powder trata-se de uma Mistura de Amidas Graxas,
com predominancia de 9-Octadecenamida (Oleamida), teor de 80%, s&o informacdes
imprescindiveis para a perfeita identificacdo da mercadoria e sua correta classificacéo
na Nomenclatura Comum do Mercosul.

Portanto, cabivel a multa prevista no art. 44, inciso |, da Lei n° 9.430/96, por
declaracdo inexata, infracdo tipificada neste dispositivo legal.

Com relagdo ao Ato Declaratério Normativo COSIT n°® 10/97, citado pelo
impugnante e que orienta a exclusdo dessa multa de oficio em determinadas situacdes,
vale lembrar que referido ato administrativo foi revogado anteriormente a ocorréncia
do fato gerador em pauta, pelo Ato Declaratério Interpretativo n° 13/2002, publicado
no DOU de 11/09/2002.

Contudo, ainda que estivesse vigente referida norma, ndo seria cabivel a
exclusdo da multa, em face da descri¢cdo da mercadoria na declaracdo de importacéo
ser totalmente desprovida de informacGes sobre a mercadoria importada.
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Cabivel também a penalidade preceituada no art. 80, inciso | da Lei n°4.502/64,
com a redacdo dada pelo artigo 45 da Lei n° 9.430/96, pelo ndo recolhimento do IPI
vinculado no prazo determinado pela legislacdo de regéncia.

Art 45. O art. 80 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, com as alteracBes
posteriores, passa a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 80. A falta de lancamento do valor, total ou parcial, do imposto sobre produtos
industrializados na respectiva nota fiscal, a falta de recolhimento do imposto lancado ou
o recolhimento ap6s vencido O prazo, sem 0 acréscimo de multa moratdria, sujeitara o
contribuinte as seguintes multas de oficio:

I- setenta e cinco por cento do valor do imposto que deixou de ser langado ou recolhido
ou que houver sido recolhido ap6s o vencimento do prazo sem o acréscimo de multa
moratéria”;

Da Multa do Controle Administrativo das Importacdes (aplicada apenas
para a mercadoria denominada Crodamide Or Powder)

O impugnante ndo se manifestou quanto a conclusdo do laudo técnico oficial,
nem sobre a classificacdo adotada pela autoridade fiscal, limitando-se a protestar pela
aplicacdo da multa do controle administrativo das importaces, alegando que a
importacdo objeto deste processo estava amparada pelos documentos exigidos pela
legislagdo em vigor e que eventual equivoco na classificagdo do produto néo
caracteriza auséncia de licenga de importagdo ou documento equivalente a ensejar a
aplicacdo de tal penalidade.

Dispunha a alinea “a” do inciso II do artigo 633 do Regulamento Aduaneiro,
aprovado pelo Decreto n° 4.543/2002, fundamentado no inciso I, alinea “b" do art. 169
do Decreto-lei n° 37/66, com a redacdo do art. 2° da Lei n° 6.562/78, que constituia
infracdo administrativa a importacdo de mercadoria sem licengca de importacdo ou
documento de efeito equivalente, inclusive no caso de remessa postal internacional e
de bens conduzidos por viajante, desembaracados no regime comum de importacgéo.

Com o advento do SISCOMEX, a guia de importacdo foi substituida pela
Licenca de Importacéo.

A Portaria SECEX n° 21/96, vigente a época da ocorréncia do fato gerador,
preceituava que:

Art. 7° O licenciamento das importac6es ocorrerd de forma automatica e ndo automatica
e sera efetuado por meio do SISCOMEX.

§ 1° As informacBes de natureza comercial, financeira, cambial e fiscal a serem
prestadas para fins de licenciamento estdo contidas no Anexo I/ da Portaria
Interministerial MF/M/CT n° 291, de 12 de dezembro de 1996.

8 2° As informacBes de que trata o paragrafo anterior caracterizam a operagdo de
importacédo e definem o seu enquadramento.

()

Art. 14. A descricdo da mercadoria devera conter 0 maior nimero de caracteristicas
identificadoras possiveis, tais como: marca, tipo, cor, acessorios e outras informacées
relativas ao produto. -

A disposicao expressa no artigo 14 da Portaria SECEX n° 21/96 foi reafirmada
nas Portarias SECEX posteriores, n° 17/2003 (DOU de 02/12/2003), n°14/2004 (DOU
de 23/11/2004), n° 35/2006 (DOU de 28/11/2006), n° 36/2007 (DOU de 26/11/2007)
e n° 25/2008 (DOU de 28/11/2008) nos dispositivos a seguir reproduzidos (na Portaria
n° 25/2008, nos artigos 11 e 12):
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Art. 10. Nas importagdes sujeitas aos licenciamentos automatico e ndo automatico, o
importador devera prestar, no Siscomex, as informagdes a que se refere o Anexo Il da
Portaria Interministerial MF/MICT n° 291, de 12 de dezembro de 1996, previamente ao
embarque da mercadoria no exterior.

()
Art. 11. (...)

§ 1° A descrigdo da mercadoria deverd conter todas as caracteristicas do produto e estar
de acordo com a Nomenclatura Comum do Mercosul- NCM. ”

PORTARIA MF/MICTn®. 291, de 12/12/1996 (DOU de 13/12/1996)
ANEXO 11

18 - Descricdo detalhada da mercadoria Descrigdo completa da mercadoria de modo a
permitir sua perfeita identificaco e caracterizag&o. -

Dispde o Ato Declaratério Normativo COSIT n° 12/97 "que ndo constitui
infracdo administrativa ao controle das importa¢fes, nos termos do inciso Il do art.
526 do Regulamento Aduaneiro, a declaracdo de importacdo de mercadoria objeto de
licenciamento no Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, cuja
classificagdo tarifaria errdnea ou indicacdo indevida de destaque "ex" ex/ja novo
licenciamento, automatico ou ndo, desde que o produto esteja corretamente descrito,
com todos os elementos necessarios a sua identificacdo e ao enquadramento tarifario
Qleiteado e que ndo se constate, em qualquer dos casos, intuito doloso ou méa fé por
parte do declarante”.

Para classificar corretamente uma mercadoria na Nomenclatura Comum do
Mercosul é preciso conhecé-la, em todos os seus aspectos relevantes para essa
nomenclatura.

Como ja abordei anteriormente, a mercadoria importada por meio da declaracao
de importacdo n° 03/0707312-7, registrada em 20/08/2003, que foi descrita
simplesmente pelo seu nome comercial, que ndo traz qualquer informacéo sobre sua
natureza, finalidade, suas caracteristicas, ndo permitindo sua identificacdo, tornando,
desta forma, inexequivel a sua classificagdo na NCM.

Caracterizada a descrigdo incompleta/imprecisa da mercadoria, configura-se a
infragdo capitulada no inciso I, alinea “b" do art. 169 do Decreto-lei n°37/66, com a
redacdo do art. 2° da Lei n° 6.562/78, ou seja, existe licenca de importagdo para o
produto declarado, mas ndo existe licenca de importacdo para o produto que foi
efetivamente importado, razdo pela qual torna-se perfeitamente cabivel a penalidade
aplicada.

Multa por erro na classificagio fiscal da mercadoria

A multa por classificagdo incorreta das duas mercadorias na Nomenclatura
Comum do Mercosul (NCM), capitulada no inciso | do artigo 84 da Medida Provisoria
n°® 2.158-35, de 24/08/2001, foi considerada ndo impugnada, por ndo ter sido
expressamente contestada pelo contribuinte, conforme prevé o artigo 17 do Decreto n®
70.235/72, com a redacgéo dada pela Lei n° 9.532/97, in verbis:

Art 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante. (Reda¢édo dada pela Lei n° 9.532, de 10.12.1997)

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntario.
(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo - Conselheiro Relator
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